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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei estabelece limites para a concentração 

horizontal e vertical dos grupos empresariais de comunicação social, proibindo a 

propriedade cruzada nos meios de comunicação, e dá outras providências. 

§ 1º Entende-se por concentração horizontal um grupo deter 

várias operadoras da mesma plataforma; por concentração vertical um grupo 

controlar várias etapas da cadeia produtiva de comunicação – produção, 

programação, empacotamento e distribuição. E por propriedade cruzada a 

exploração dos dois serviços pelo mesmo grupo empresarial.  

Art. 2º Só poderão ter concessão, permissão ou autorização 

para executar serviços de radiodifusão entidades que atendam aos seguintes 

requisitos: 

I – não terem, em seu quadro social, acionistas ou cotistas 

integrantes de empresas que editam jornais, revistas ou outros periódicos 

impressos; 

II – não terem, em seu quadro social, acionistas ou cotistas 

integrantes de empresas de televisão por assinatura ou de telecomunicações; 

Art. 3º Cada entidade só poderá ter concessão, permissão ou 

autorização para executar serviço de radiodifusão, em todo o país, dentro dos 

seguintes limites: 

I – estações radiodifusoras de som: 

a) locais: Ondas Médias – 2 e Frequencia modulada – 2; 

sendo no máximo 1 por Estado; 

b) regionais: Ondas Médias – 2 e Ondas Tropicais – 2, sendo 

no máximo 1 por Estado; 

c) nacionais: Ondas Médias - 1 e Ondas Curtas – 1 

II – estações radiodifusoras de som e imagem (televisão) – 5 
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em todo o território nacional, sendo no máximo 1 por Estado. 

§ 1º Não poderá executar o serviço de radiodifusão de som e 

imagem (televisão) entidade que seja detentora de outorga para o serviço de 

radiodifusão sonora (rádio) no mesmo município de prestação do serviço.  

§ 2º A constituição de redes deve ser submetida a regras, 

impedindo que qualquer grupo, à exceção daqueles integrantes dos sistemas 

público estatal, organize um conjunto de afiliadas que ultrapasse 10% dos entes 

exploradores daquele serviço de comunicação. O estabelecimento de qualquer rede 

considerado o limite apresentado, só pode ser permitido se respeitada a exigência 

de veiculação de um mínimo de 50% de conteúdos próprios por seus afiliados.  

Art. 4º A entidade detentora de outorga para exploração dos 

serviços de radiodifusão pode realizar alterações em seus atos constitutivos e 

modificar a composição do seu quadro social, sem prévia anuência do Poder 

Concedente, desde que mantidos os termos e condições inicialmente exigidos para 

a outorga da autorização, devendo apresentar, ao Ministério das Comunicações e ao 

Congresso Nacional, para fins de registro e controle, os atos que caracterizam as 

alterações mencionadas, devidamente registrados ou averbados na repartição 

competente, dentro do prazo de trinta dias contados de sua efetivação. 

Art. 5º As entidades detentoras de outorgas de radiodifusão 

terão 180 (cento e oitenta dias) para se adequarem às regras contidas nesta lei, 

contados da sua entrada em vigor. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

Democracia pressupõe a existência de pluralidade. A 

existência de pluralidade pressupõe o livre fluxo de informações. E o livre fluxo de 

informações pressupõe a multiplicidade de fontes, algo que só é possível com uma 

regulação capaz de coibir a concentração de propriedade que, infelizmente, é 

bastante comum na comunicação social.  

Nossa Carta Magna estabelece, no § 5º do seu art. 220, que 
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“os meios de comunicação não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de 

monopólio ou oligopólio”. E o inciso II do seu art. 221 estabelece que a produção e a 

programação das emissoras de rádio e televisão deverão promover a cultura 

nacional e regional, e estimular a produção independente. Mas o que vemos hoje é 

um quadro em que o oligopólio é a regra, e no qual a cultura regional e a produção 

independente não recebem qualquer atenção das grandes emissoras de rádio e de 

televisão. 

Para combater essa situação, apresento a esta casa o 

presente Projeto de Lei, que estabelece limites para a propriedade de empresas de 

comunicação social, proíbe a propriedade cruzada nos meios de comunicação, e dá 

outras providências. Certo do seu mérito e da sua viabilidade, conclamo o apoio dos 

nobres Pares para a sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 17 de dezembro de 2009. 

Deputado IVAN VALENTE  

PSOL/SP 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO V 

DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 

sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o 

disposto nesta Constituição.  

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 

liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o 

disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.  
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§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística.  

§ 3º Compete à lei federal:  

I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público informar 

sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que 

sua apresentação se mostre inadequada;  

II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade 

de se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o 

disposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam 

ser nocivos à saúde e ao meio ambiente.  

§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 

medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do parágrafo 

anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu 

uso.  

§ 5º Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser 

objeto de monopólio ou oligopólio.  

§ 6º A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de 

autoridade.  

 

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão 

atenderão aos seguintes princípios:  

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;  

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente 

que objetive sua divulgação;  

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme 

percentuais estabelecidos em lei;  

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.  

 

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons 

e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas 

jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País. (“Caput” do artigo  

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 1º Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital 

votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens deverá 

pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, 

que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da 

programação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 2º A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da 

programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 

anos, em qualquer meio de comunicação social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 3º Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia 

utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os princípios enunciados no art. 221, 

na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na 

execução de produções nacionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 36, 

de 2002) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
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§ 4º Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que 

trata o § 1º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 5º As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1º serão 

comunicadas ao Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

36, de 2002) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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